
 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 203 DE 20 DE FEVEREIRO DE 2018 
 

SUPRIME incisos XVII e XVIII, do Art. 22-A, da 

Lei Complementar Nº 199/2017.......................... 

 

 ARMANDO CARLOS ROOS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NÃO-ME-TOQUE/RS. 

 FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo 

a seguinte Lei: 

 

Art. 1º. Ficam suprimidos os incisos XVII e XVIII, do Art. 22-A, da Lei Complementar Nº 

199/2017, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

” Art. 22-A. Compete ao Conselho Municipal de Previdência: 

I - estabelecer e normatizar as diretrizes gerais do Regime Próprio de Previdência Social 

dos Servidores Públicos Efetivos do Município; 

II - apreciar e sugerir em relação a proposta orçamentária do Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município;  

III - sugerir em relação à estrutura administrativa, financeira e técnica do Regime 

Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município; 

IV - acompanhar, avaliar e deliberar em relação à gestão operacional, econômica e 

financeira dos recursos do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos 

do Município; 

V - examinar e deliberar acerca da política de investimentos, bem como de suas 

alterações; 

VI - opinar sobre a contratação de empresas especializadas para a realização de 

auditorias contábeis e estudos atuariais ou financeiros; 

VII - opinar sobre a alienação de bens imóveis e o gravame daqueles já integrantes do 

patrimônio do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do 

Município; 

VIII - opinar sobre a contratação de agentes financeiros, bem como a celebração de 

contratos, convênios e ajustes; 

IX - opinar sobre a aceitação de doações, cessões de direitos e legados, quando 

onerados por encargos;  

X - sugerir e adotar, quando de sua competência, as providências cabíveis para a 

correção de atos e fatos, decorrentes de gestão, que prejudiquem o desempenho e o 

cumprimento das finalidades do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos 

Efetivos do Município; 



 

 

XI - acompanhar e fiscalizar a aplicação da legislação pertinente ao Regime Próprio de 

Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município; 

XII - apreciar a prestação de contas anual; 

XIII - solicitar a elaboração de estudos e pareceres técnicos relativos a aspectos 

atuariais, jurídicos, financeiros e organizacionais pertinentes a assuntos de sua competência; 

XIV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, relativas ao 

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município, nas 

matérias de sua competência; 

XV - deliberar acerca da constituição de reserva com as sobras do custeio das despesas 

do exercício, cujos valores serão utilizados exclusivamente para os fins a que se destina a taxa 

de administração;  

XVI - na pessoa do Presidente, após aprovação do Conselho Municipal de Previdência, 

firmar acordos de composição de débitos previdenciários do Município para com o Regime 

Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município; 

XVII - SUPRIMIDO; 

XVIII - SUPRIMIDO; 

XIX - deliberar sobre os casos omissos no âmbito das regras aplicáveis ao Regime 

Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município.” 

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NÃO-ME-TOQUE/RS, EM 20 DE 

FEVEREIRO DE 2018. 

   

                               ARMANDO CARLOS ROOS                      

                                                  PREFEITO MUNICIPAL 
 

PATRÍCIA HUPPES 

Assessora Jurídica 

OAB/RS 66.991 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

 

NOELI VERONICA MACHRY SANTOS 

Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 


